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INFORMAÇÃO N.º 45 / DAPLEN / 2026 8 de julho de 2026

Redação final do Projeto de Lei n.º 172/XVII/1.ª (PSD) - Reforça os direitos e regalias dos bombeiros, procedendo à 

oitava alteração ao Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, que define o regime jurídico aplicável aos bombeiros 

portugueses no território nacional e à quarta alteração à Lei n.º 94/2015, de 13 de agosto, que define as regras do 

financiamento das associações humanitárias de bombeiros

Considerando o disposto no artigo 156.º do Regimento da Assembleia da República e na alínea m) do artigo 

9.º da Resolução da Assembleia da República n.º 20/2004, de 16 de fevereiro, junto se anexa o texto final do

Projeto de Lei n.º 172/XVII/1.ª (PSD), aprovado em votação final global a 3 de julho de 2026, para envio à 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias.

No texto do diploma foram incluídos a fórmula inicial, demais elementos formais e algumas sugestões de 

redação final, encontrando-se todas realçadas, a amarelo, no projeto de decreto da Assembleia da República, 

das quais destacamos as seguintes: 

 Renumeraram-se os artigos 4.º e 6.º, que passaram, respetivamente, a 3.º e 4.º, em conformidade com 

o resultado das votações.

 Substituiu-se o texto das epígrafes dos artigos 6.º, 7.º e 46.º do Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de 

junho, e do artigo 8.º da Lei n.º 94/2015, de 13 de agosto, pela fórmula «[…]», indicando que o texto se 

mantém inalterado, uma vez que as referidas epígrafes não foram alteradas.

TÍTULO

Colocou-se o título completo dos diplomas alterados e eliminou-se a referência ao número de ordem de 

alteração que, quando necessário, deve constar do artigo relativo ao objeto, de modo a promover a clareza e 

simplicidade do título.
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Redação do texto aprovado Redação sugerida

Reforça os direitos e regalias dos bombeiros, 

procedendo à oitava alteração ao Decreto-Lei n.º 

241/2007, de 21 de junho, que define o regime jurídico 

aplicável aos bombeiros portugueses no território 

nacional e à quarta alteração à Lei n.º 94/2015, de 13 de 

agosto, que define as regras do financiamento das 

associações humanitárias de bombeiros

Reforça os direitos e regalias dos bombeiros, alterando o 

Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, que define o regime 

jurídico aplicável aos bombeiros portugueses no território 

continental, e a Lei n.º 94/2015, de 13 de agosto, que define 

as regras do financiamento das associações humanitárias de 

bombeiros, no continente, enquanto entidades detentoras 

de corpos de bombeiros

ARTIGO 1.º 

DO PROJETO DE DECRETO

Acrescentou-se a referência à Lei n.º 94/2015, de 13 de agosto, alterada pelo presente diploma, sugerindo-se a

introdução de alíneas para facilitar a leitura e promover a clareza da redação. Procedeu-se à harmonização com 

o título, acrescentando-se ainda informação relativa ao número de ordem de alteração e aos diplomas que 

introduziram alterações anteriores à Lei n.º 94/2015, de 13 de agosto, de acordo com as regras de legística em 

uso na Assembleia da República.

Redação do texto aprovado Redação sugerida

A presente lei reforça os direitos e regalias dos 

bombeiros, procedendo à oitava alteração ao Decreto-

Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, alterado pela Lei n.º 

48/2009, de 4 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 249/2012, 

de 21 de novembro, pela Lei n.º 38/2017, de 2 de junho, 

pelo Decreto-Lei n.º 45/2019, de 1 de abril, pelo Decreto-

Lei n.º 64/2019, de 16 de maio, pela Lei n.º 45-A/2024 de 

31 de dezembro e pela lei n.º 19/2025, de 26 de 

fevereiro, que define o regime jurídico aplicável aos 

bombeiros portugueses no território nacional.

A presente lei reforça os direitos e regalias dos bombeiros, 

procedendo à:

a) Alteração ao Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, 

que define o regime jurídico aplicável aos bombeiros 

portugueses no território continental;

b) Quarta alteração à Lei n.º 94/2015, de 13 de agosto, 

que define as regras do financiamento das associações 

humanitárias de bombeiros, no continente, enquanto 

entidades detentoras de corpos de bombeiros, alterada 

pelo Decreto-Lei n.º 103/2018, de 29 de novembro, e pelas 

Leis n.º 12/2022, de 27 de junho, e n.º 19/2025, de 26 de 

fevereiro.
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ARTIGO 3.º DO PROJETO DE DECRETO
(anterior artigo 4.º)

 Alteração ao artigo 8.º da Lei n.º 94/2015, de 13 de agosto

De acordo com as regras de legística, só podem ser utilizadas siglas ou acrónimos com prévia descodificação 

dos mesmos no próprio ato normativo. Neste caso, como não se repete, eliminámos a sigla, substituindo-a pela 

designação completa da entidade.

Redação do texto aprovado Redação sugerida

A ANEPC transfere anualmente para o Fundo de 

Proteção Social do Bombeiro um montante equivalente 

a 5% da verba anualmente transferida para as AHB nos 

termos do artigo 5.º.

A Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil

transfere anualmente para o Fundo de Proteção Social do 

Bombeiro um montante equivalente a 5% da verba 

anualmente transferida para as AHB nos termos do artigo 5.º.»

ARTIGO 5.º DO PROJETO DE DECRETO

(anterior artigo 6.º)

Procedeu-se, por razões de clareza e rigor jurídicos, à substituição da palavra aprovação por “publicação”.

Redação do texto aprovado Redação sugerida

A presente lei entra em vigor com a Lei do Orçamento 

do Estado posterior à sua aprovação.

A presente lei entra em vigor com a lei do Orçamento do 

Estado posterior à sua publicação.

À consideração da comissão competente.

As assessoras parlamentares,

Lia Negrão / Daniela Horta Monteiro


